
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 465.318 - SP (2018/0212525-8)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : DOMENIQUE PORTINELLE ROMAO (PRESO)
ADVOGADOS : GABRIELA FONSECA DE LIMA  - SP252422 
   AHMAD LAKIS NETO  - SP294971 
   DOUGLAS RODRIGUES DE OLIVEIRA  - SP327671 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. HABEAS 
CORPUS NÃO EXAMINADO PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA POR 
SER CABÍVEL NA ESPÉCIE AGRAVO EM EXECUÇÃO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO. ORDEM 
DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O pedido de cassação da decisão proferida pelo Juízo das 
Execuções, que determinou a realização de exame criminológico para a 
análise do pedido de progressão, não foi apreciado pelo Tribunal a quo, 
que indeferiu liminarmente à ordem originária por entender que era 
inviável a análise da matéria, na via do habeas corpus, por haver previsão 
de recurso específico para impugnar ato do Juiz das Execuções Penais.

2. Como a matéria arguida não foi analisada pelo Tribunal a quo, 
não pode ser originariamente examinada pelo Superior Tribunal de Justiça, 
sob pena de indevida supressão de instância. Precedentes.

3. A existência de recurso específico não inviabiliza a impetração 
de ordem de habeas corpus para a aferição de eventual ilegalidade na fase 
de execução da pena, quando a análise recai sobre questão pacificada e 
meramente de direito, consubstanciada na tese a respeito da previa 
realização do exame criminológico para fins de progressão de regime. A 
recusa em analisar o tema, pelo Tribunal de origem, constitui ilegalidade 
flagrante.

4. Agravo regimental desprovido. Ordem de habeas corpus 
concedida, de ofício, para determinar que o Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo aprecie o mérito do HC n.º 2165621-88.2018.8.26.0000, 
como entender de direito. 

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental e 
conceder a ordem, de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 
Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
 

  

Brasília (DF), 26 de março de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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